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1. (2025)
É possível definir governança pública como um 

conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e 
controle postos em prática para avaliar, direcionar 
e monitorar a gestão, com vistas à condução de 
políticas públicas e à prestação de serviços de in-
teresse da sociedade.

Nesse sentido, avalie se os princípios da gover-
nança pública incluem:

I. Capacidade de resposta.
II. Integridade.
III. Confiabilidade.
IV. Monitoramento do desempenho da organi-

zação.
Estão corretos os itens
(A) I e II, apenas.
(B) I, II e III, apenas.
(C) II e III, apenas.
(D) II, III e IV, apenas.
(E) I, II e IV, apenas.

2. (2025)
Nos últimos anos, a administração pública bra-

sileira tem dado cada vez mais atenção à gestão da 
integridade. Programas de integridade, que abran-
gem ações preventivas e corretivas contra fraudes 
e corrupção, são fundamentais para promover a 
confiança pública e criar um ambiente favorável ao 
desenvolvimento econômico. Assinale a opção que 
descreve a função suporte da alta administração 
nos programas de integridade.

(A) Desenvolver mecanismos de controle para 
gerenciar os riscos internos e externos da orga-
nização.
(B) Promover a adesão dos colaboradores a 
um código de conduta específico para prevenir 
fraudes e corrupção.
(C) Realizar auditorias independentes para de-
tectar violações e garantir a conformidade com 
as políticas da organização.

(D) Dar aval explícito e apoio incondicional 
como exemplo a ser seguido, reforçando o 
compromisso de transformar a cultura da orga-
nização.
(E) Monitorar continuamente as operações da 
organização, garantindo a adaptação dos ins-
trumentos e estruturas às novas demandas.

3. (2025)
A sustentabilidade das contratações públicas 

busca conciliar eficiência econômica com respon-
sabilidade ambiental e social, promovendo aquisi-
ções que gerem benefícios duradouros para a ad-
ministração pública e para a sociedade.

Uma prática compatível com a promoção da 
sustentabilidade nas contratações públicas é

(A) priorizar exclusivamente o menor preço, 
independentemente do impacto ambiental dos 
produtos ou serviços.
(B) utilizar critérios de sustentabilidade para se-
lecionar materiais de menor impacto ambiental 
e racionalizar o uso de recursos públicos.
(C) eliminar etapas do processo licitatório para 
acelerar aquisições em nome da eficiência ad-
ministrativa.
(D) estabelecer metas de redução de custos 
com base apenas em cortes orçamentários.
(E) excluir ações de capacitação, consideran-
do-as desnecessárias para a implementação 
de práticas sustentáveis.

4. (2024)
Durante muitos anos, o controle e a auditoria no 

Brasil ficaram restritos às exigências da tributação 
na área privada e ao suporte aos tribunais de con-
tas na área pública. O interesse pela governança 
na Administração Pública tem sido uma constan-
te nos últimos anos, motivado por uma maior exi-
gência e rigor na utilização dos recursos públicos. 
Com isso, busca-se uma maximização do value for 
money e do valor público da ação governativa em 
benefício dos cidadãos.
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Com relação aos mecanismos de controle, ana-
lise as afirmativas a seguir.

I. Accountability pode ser definida como uma 
proteção dos cidadãos às práticas da má adminis-
tração.

II. Quanto mais avançado o estágio democráti-
co, maior o interesse pela accountability que tende 
a acompanhar os avanços dos valores democráti-
cos.

III. Os controles burocráticos tradicionais são 
suficientes para defender a sociedade do aparelho 
estatal.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) I e II, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

5. (2024)
Permite que os cidadãos estejam no centro 

das decisões e ações da administração pública, 
ajudando a combater a corrupção e os desvios de 
conduta, abrindo espaço para soluções e práticas 
inovadoras na gestão pública, e aumentando a ca-
pacidade de respostas tempestiva aos eventuais 
problemas.

(BRASIL, GPGP, 2018)

Com base no trecho do Guia da Política de Go-
vernança Pública, elaborado pelo Governo Fede-
ral, assinale o princípio de governança que corres-
ponde ao preceito contido no excerto acima.

(A) Accountability.
(B) Integridade.
(C) Confiabilidade.
(D) Participação Social.
(E) Transparência.

6. (2024)
O diamante da fraude é o modelo que teoriza os 

fatores que facilitam comportamentos fraudulentos 
e contribuem para a corrupção na Administração 
Pública.

Com base nesse modelo, analise os itens a se-
guir.

I. Percepção de Controle Interno ineficaz.
II. Necessidades individuais geradas por pro-

blemas financeiros.

III. Desejo de viver em padrão de vida superior 
ao atual.

Assinale a opção que apresenta somente fato-
res de oportunidade.

(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) I e II, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

7. (2024)
Os princípios de governança pública estabele-

cem as bases para uma gestão transparente, res-
ponsável e eficaz, garantindo que as decisões e as 
ações do governo sejam orientadas pelo interesse 
público, pela participação cidadã e pela busca con-
tínua de resultados positivos para a sociedade.

Com relação à governança pública, analise as 
afirmativas a seguir.

I. Liderança é um princípio da governança pú-
blica.

II. Estratégia é um mecanismo para o exercício 
da governança pública.

III. Integridade é um princípio da governança 
pública.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) I e II, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

8. (2024)
A governança pública é o paradigma atual da 

Administração Pública, surgindo no contexto do 
século XXI, em que a coprodução e colaboração 
prioriza a criação de valor público. Assinale a al-
ternativa que descreve o princípio da governança 
que orienta a Administração Pública a responder 
de maneira clara, eficiente e eficaz às demandas 
das partes interessadas.

(A) Capacidade de resposta.
(B) Integridade.
(C) Confiabilidade.
(D) Melhoria regulatória.
(E) Accountability.
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9. (2023)
Um dos princípios de governança que serve de 

guia para a atuação das organizações públicas diz 
respeito às ações organizacionais e ao comporta-
mento do agente público, referindo-se à adesão e 
ao alinhamento consistentes nos valores, princípios 
e normas éticas comuns para sustentar e priorizar 
o interesse público sobre os interesses privados.

Esse é o princípio da:
(A) accountability;
(B) equidade;
(C) integridade;
(D) participação;
(E) transparência.

10. (2023)
Em 2014, com apoio da Organização para a Co-

operação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
o TCU consolidou o Referencial para Avaliação de 
Governança em Políticas Públicas, cujo modelo 
geral apresenta oito dimensões avaliáveis.

A dimensão que aborda o processo de identifi-
cação, avaliação e tratamento de riscos no desen-
volvimento e implementação da política é conheci-
da como “gestão de riscos e:

(A) accountability”;
(B) controle interno”;
(C) institucionalização”;
(D) coerência”;
(E) participação”.

11. (2023)
A governança pública tem papel fundamental 

na garantia de que opoder público atue de maneira 
transparente, responsável e eficiente. Em relação à 
governança pública, avalie as afirmativas a seguir.

I. Integridade é um princípio da governança pú-
blica.

II. Liderança é um mecanismo para o exercício 
da governança pública.

III. Controle é um princípio da governança pú-
blica.

Está correto o que se afirma em
(A) II, apenas.
(B) I e II, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

12. (2022)
Apesar de efetivamente presente na gestão 

pública desde o final do século XIX, a cooperação 
consorciada avança amplamente na Constituição 
da República de 1988 como mecanismo de flexibi-
lização da participação estatal e fortalecimento das 
autoridades locais na implementação de políticas 
públicas. Sem enquadramento jurídico, durante 
anos a existência dos consórcios no Brasil se deu 
de maneira informal por meio de afinidades políti-
co-partidárias, redes político-ideológicas e pressão 
de movimentos sociais. Em 2005, os consórcios 
passam a ser mecanismos formais de gestão.

No contexto brasileiro atual, os consórcios são 
uma resposta direta:

(A) ao aumento de responsabilidades sem au-
mento de financiamento advindos da descen-
tralização e beneficiam majoritariamente muni-
cípios de pequeno porte;
(B) ao aumento de responsabilidades e à dispo-
nibilidade de verbas que afetam principalmente 
municípios de pequeno porte cuja estrutura de 
gestão não esteja adequada às exigências da 
descentralização;
(C) à descentralização e beneficiam igualmente 
municípios de pequeno e grande porte, facili-
tando a distribuição de verbas e a construção 
de uma estrutura de gestão compartilhada;
(D) à diminuição de responsabilidades e finan-
ciamento resultantes da descentralização e be-
neficiam principalmente municípios de pequeno 
porte;
(E) à diminuição de responsabilidades e finan-
ciamento resultantes da descentralização e be-
neficiam principalmente municípios de grande 
porte.

13. (2022)
A governança pública implica o desenvolvi-

mento de um conjunto de princípios, diretrizes, 
mecanismos e suas práticas correspondentes. Por 
exemplo, a prática de definição e promoção dos 
valores da organização e dos padrões de compor-
tamento esperados dos seus membros, a começar 
pelo comprometimento da liderança com esses va-
lores e condutas.

A prática descrita no exemplo refere-se a:
(A) assegurar a efetividade da auditoria;
(B) avaliar a satisfação das partes interessadas;
(C) gerenciar os riscos do negócio;
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(D) monitorar o alcance dos resultados;
(E) promover a integridade.

14. (2025)
A corrupção e a má gestão na aplicação de re-

cursos públicos comprometem diretamente a efici-
ência, a eficácia e os resultados das políticas públi-
cas, prejudicando a entrega de serviços essenciais 
e a promoção do bem-estar social.

Assinale a opção que descreve, corretamente, 
como a Teoria da Escolha Pública (TEP) explica os 
fatores que podem influenciar a incidência de cor-
rupção no setor público.

(A) A TEP defende que a corrupção no setor pú-
blico ocorre devido à ausência de eleições com-
petitivas e à falta de opinião pública influente no 
processo decisório.
(B) Segundo a TEP, a corrupção surge porque 
os agentes públicos tomam decisões exclusiva-
mente com base no interesse público, descon-
siderando motivações individuais.
(C) De acordo com a TEP, a incidência de cor-
rupção é resultado do comportamento caçador 
de renda (rent seeking), possibilitado por imper-
feições nas regras que regulam a relação entre 
agentes econômicos e o governo.
(D) A TEP argumenta que a corrupção é inevitá-
vel no setor público, pois os incentivos e restri-
ções são idênticos aos do setor privado, tornan-
do ambos os contextos igualmente propensos à 
busca de privilégios.
(E) A TEP considera que a corrupção ocorre 
somente quando os agentes econômicos e po-
líticos atuam fora de estruturas eleitorais com-
petitivas e bem regulamentadas.

15. (2024)
Accountability é um conceito de difícil tradução 

para o português; entretanto, seguindo os princí-
pios de governança pública, ele assume contornos 
e práticas muito claras.

É(são) uma(s) prática(s) de accountability pre-
vista(s) na governança pública brasileira:

(A) assegurar que programas, planos, ações, 
serviços e produtos atendam ao maior número 
possível de partes interessadas;
(B) realizar o equilíbrio de poder e a segrega-
ção das funções críticas;
(C) direcionar e monitorar a gestão da organiza-
ção, especialmente quanto ao alcance de me-

tas organizacionais;
(D) estabelecer mecanismos de atuação con-
junta com vistas à formulação e implementação 
de políticas;
(E) garantir acesso a informações e ações 
às partes interessadas, admitindo-se o sigilo, 
como exceção, nos termos da lei.

16. (2024)
Accountability é a responsabilidade e prestação 

de contas transparente e ética que as organiza-
ções e indivíduos assumem perante suas ações e 
resultados, promovendo a confiança e a credibili-
dade em suas atividades.

Assinale, dentre as opções a seguir, o tipo de 
accountability que compreende a fiscalização e 
controle mútuo dos Três Poderes, através de ór-
gãos legalmente estabelecidos para essa finalida-
de – um sistema de checks and balances (freios 
e contrapesos) previsto na Constituição, que inclui 
Tribunais de Contas, Ministério Público, controla-
dorias e agências fiscalizadoras.

(A) Vertical.
(B) Societal.
(C) Holístico.
(D) Horizontal.
(E) Social.

17. (2024)
A transparência na Administração Pública é um 

princípio fundamental que visa assegurar que as 
ações, as decisões e o uso de recursos públicos 
sejam acessíveis e compreensíveis para os cida-
dãos.

Assinale a opção que apresenta uma prática 
fundamental para promover a transparência na ad-
ministração municipal.

(A) Manter informações confidenciais sobre li-
citações disponíveis apenas para aos funcioná-
rios internos.
(B) Divulgar periodicamente informações públi-
cas de interesse geral, independentemente de 
solicitação, em portais eletrônicos acessíveis.
(C) Publicar dados financeiros dos municípios 
somente em relatórios anuais impressos.
(D) Fornecer acesso à informação apenas me-
diante solicitação formal dos cidadãos.
(E) Excluir informações sobre despesas públi-
cas dos portais de transparência para proteger 
a privacidade dos gestores.
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18. (2024)
O Município de Cidade Jardim implementou 

uma iniciativa de governo aberto com o objetivo de 
promover a transparência, a participação cidadã e 
a responsabilidade na gestão pública.

Assim, a administração municipal decidiu lançar 
um portal de transparência, realizar audiências pú-
blicas regulares e publicar relatórios de desempe-
nho para garantir que os cidadãos tivessem acesso 
à informação e pudessem influenciar as decisões 
governamentais.

Relacione os termos a seguir aos seus respec-
tivos objetivos.

I. Audiências Públicas.
II. Portal da Transparência.
III. Relatórios de Desempenho.
( ) Facilitar o acesso à informação e permitir 

que os cidadãos monitorem como os recursos pú-
blicos estão sendo utilizados. 

( ) Promover a participação cidadã na toma-
da de decisões e garantir que as vozes da comuni-
dade sejam ouvidas.

( ) Aumentar a accountability, permitindo que 
a população avalie a performance da Administra-
ção Pública.

Assinale a opção que indica, segundo a ordem 
apresentada, a correspondência correta.

(A) II – III – I.
(B) II – I – III.
(C) I – II – III.
(D) I – III – II.
(E) III – I – II.

19. (2024)
A accountability está fundamentada na produ-

ção, concorrência, transparência e nas relações 
contratuais, representando um afastamento do 
modelo tradicional de administração pública, que 
se baseava predominantemente em processos e 
procedimentos de controle hierárquico, legalidade, 
confiança e tradições culturais.

Assinale a opção que descreve uma implicação 
da accountability.

(A) Os governantes têm total autonomia para 
definir o que deve ser respondido à sociedade.
(B) A definição do que deve ser respondido à 
sociedade é um processo que envolve apenas 
os ocupantes dos postos públicos.
(C) Os critérios de prestação de contas são es-
tabelecidos exclusivamente por partidos políti-

cos.
(D) O dever de prestação de contas dos gover-
nantes e ocupantes de funções públicas é de-
terminado por um processo democrático mais 
amplo, que inclui a criação de marcos legais e 
controles mútuos entre os poderes.
(E) Accountability se refere apenas à transpa-
rência financeira das instituições públicas.

20. (2023)
No desenvolvimento da accountability, segun-

do diferentes autores, há que se considerar dimen-
sões tecnicistas e não tecnicistas que impactam a 
forma como vemos a atuação dos conselhos de 
políticas públicas.

Muitos autores defendem a necessidade de 
uma accountability baseada na dialética e na argu-
mentação crítica, de modo a compreender a ideia 
de que atribuições do conselho envolvem a contra-
posição de ideias, indo além das funções de con-
trole.

Em tal perspectiva, o pleno accountability de-
pende do desenvolvimento de uma dimensão

(A) burocrática.
(B) tecnocrática.
(C) dialógica.
(D) circular.
(E) educativa.

21. (2023)
O sistema de freios e contrapesos representa 

um controle mútuo entre os poderes do Estado.
Nesse modelo, presente no contexto brasilei-

ro, o Legislativo julga o Presidente da República 
e os membros do Supremo Tribunal Federal em 
determinados crimes; o Presidente da República, 
representando o Executivo, tem o poder de veto a 
projetos de lei e o Judiciário anula atos do Legis-
lativo ou do Executivo por motivos de Ilegalidade 
ou inconstitucionalidade. O exercício do sistema 
de freios e contrapesos representa um exemplo de 
accountability

(A) societal.
(B) vertical.
(C) horizontal.
(D) coletivo.
(E) hierárquico.




